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DECRETO N° 071/2011, DE 30 DE MARÇO DE 2011.

PERMITE A CONCESSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO PARA A EMPRESA IRATI CONFECÇÕES LTDA. – ME, DE PAVILHÕES INDUSTRIAIS E MAQUINAS DE COSTURA OBJETIVANDO A INSTALAÇÃO DE EMPRESA DE CONFECÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ANTONIO GRANDO, Prefeito Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo art. 71, XVI, 106, 108, § 4º, e 129 todos da Lei Orgânica do município, e; 
CONSIDERANDO o requerido pela empresa IRATI CONFECÇÕES LTDA. - ME, que solicita a concessão de uso dos pavilhões industriais localizados no Lote 03 e 04 da Quadra 05 e maquinários de costura para instalação de uma empresa de confecções;

CONSIDERANDO que interesse público está presente, pois a implantação de empresas promove o desenvolvimento do município, através da geração de novos empregos, melhoria das condições de vida locais e aumento da arrecadação de tributos.

CONSIDERANDO que o artigo art. 71, XVI, da Lei Orgânica Municipal atribui ao Prefeito Municipal prerrogativa de conceder o uso de bens públicos a terceiros; 

CONSIDERANDO que os prédios se encontram ociosos, e dada à preferência de outorga através da concessão de direito real de uso, ao invés de aliena-los, conforme constante no art. 106 da Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO, que a permissão de uso é pelo prazo previsto no Art. 108, § 4º da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO, o constante no Art. 129, também Lei Orgânica Municipal que trata da ordem econômica, sendo esta fundada na valorização do trabalho e tem por fim assegurar existência digna a todos e a busca do pleno emprego;

CONSIDERANDO que existem no Município mais de 60 pessoas desempregadas em função do fechamento da empresa que anteriormente detinha a concessão de uso dos pavilhões, o que está acarretando um grave problema social, visto haver famílias que dependiam única e exclusivamente daquele salário; que diversos não conseguiram honrar seu compromissos no comercio local e hoje não conseguem manter o sustento da família especialmente em função da perda do crédito nos supermercados; 
CONSIDERANDO, que a permissão de uso de bem público não se sujeita à licitação, por ser precária e se inserir no poder discricionário da administração pública, bem como tal concessão não viola a Lei de Improbidade Administrativa, especialmente seus artigos 9º 10 e 11, e, que esta concessão é somente pelo prazo de 90 (noventa) dias, tempo necessário para o município realizar concorrência publica para outorga dos bens de que trata este Decreto nos termos da Lei Municipal 714/2011 de 10 de março de 2011;    
D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedido para a empresa IRATI CONFECÇÕES LTDA. – ME sociedade empresarial limitada estabelecido a Rua João Beux Sobrinho, 68, em Irati – SC, inscrita no CNPJ/RFB sob o n.º 13.337.268/0001-65, sob a figura jurídica do contrato administrativo de “permissão de uso”, para uso a título precário e gratuito, os bens públicos de propriedade do Município, sendo 02 Pavilhões Industriais localizados nos Lotes 03 e 04 da Quadra 05, sendo um com área de 576,50 m² e outro de 300,00 m², bem como o maquinário de costura lá existente para instalação de uma industria de confecções.

Art. 2º A empresa não poderá ceder em sub-permissão ou a qualquer outro título, a quem quer que seja a área de terras, os pavilhões e maquinários ora recebidos, sem expressa autorização do município, sob pena de revogação imediata do presente decreto e atos decorrentes, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, no sentido de restabelecer os direitos do município.

Art. 3º Toda e qualquer alteração, construção ou edificação, caso for realizada no imóvel pela empresa, será incorporada ao patrimônio do município, sem direito de restituição ou indenização pela melhoria, nem mesmo no final do prazo assinalado como termo final da permissão de uso.
Art. 4º A responsabilidade civil, criminal, trabalhista, tributária, fiscal e previdenciária, bem como de licenças específicas perante os órgãos e/ou instituições em decorrência do uso do bem descrito no artigo 1º, é exclusiva da empresa, ficando isento o município.

Parágrafo Único - As despesas decorrentes do uso dos bens descritos no Art. 1º e as com água, energia elétrica, telefone, internet e outros, bem como as despesas decorrentes da manutenção dos maquinários, serão a cargo da empresa.

Art. 5° O município se reserva o direito de vistoriar os bens descritos no art. 1°, sempre que achar necessário e conveniente, sem necessidade de comunicar por escrito a empresa.

Art. 6º Nos termos do § 4º, Art. 108 da Lei Orgânica Municipal, o prazo de vigência da presente concessão de uso a título precário será de noventa (90) dias, podendo ser prorrogada, caso houver interesse das partes, no entanto, poderá ser revogada a qualquer tempo, mesmo antes do término deste prazo, caso haja necessidade de relevante interesse público.

Art. 7° Será firmado termo de concessão de uso subsidiário a este Decreto, para definir as demais obrigações e direitos do município e da empresa IRATI CONFECÇÕES LTDA – ME.

Art. 8º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Irati - SC, em 30 de março de 2011.

ANTONIO GRANDO
Prefeito Municipal
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